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permanente da Estrutura de Missão para a Organização da Cimeira da 
Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), equiparada para 
efeitos remuneratórios a cargo de direcção intermédia de 2.º grau, com 
efeitos a 1 de Março de 2010.

2 — A comissão de serviço durará até 28 de Fevereiro de 2011.

21 de Abril de 2010. — Director do Departamento Geral de Admi-
nistração, Francisco Guerra Tavares.

203387229 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Secretaria-Geral

Aviso n.º 12519/2010

Abertura de procedimento concursal comum com vista à ocupação 
de um posto de trabalho do mapa de pessoal da Secretaria-Geral 
do Ministério das Finanças e da Administração Pública, da car-
reira unicategorial de técnico superior, na modalidade de relação 
jurídica de emprego público, titulada por contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado.
1 — Concurso SGMFAP 03/2010 — Nos termos do disposto na 

alínea a) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de 
Janeiro, torna-se público que, por meu despacho de 23 de Março de 
2010, precedido de declaração de cabimento pela Direcção-Geral do 
Orçamento, se procede à abertura de procedimento concursal comum, 
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicitação do presente 
aviso no Diário da República, tendo em vista a ocupação de um posto 
de trabalho da carreira unicategorial de técnico superior, previsto e não 
ocupado, constante do mapa de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério 
das Finanças e da Administração Pública (SGMFAP), na modalidade de 
relação jurídica de emprego público, titulada por contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Legislação aplicável — Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro 
(LVCR), com as alterações introduzidas pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 
de Dezembro, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro, Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro 
e Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro (Código do Procedimento 
Administrativo) com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 6/96 de 31 
de Janeiro.

3 — Reserva de recrutamento — Para os efeitos do estipulado no 
n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83-A/2009, declara-se não estarem 
constituídas reservas de recrutamento neste organismo e não ter sido 
efectuada consulta prévia à ECCRC, por esta ter sido considerada tempo-
rariamente dispensada, uma vez que ainda não foi publicitado qualquer 
procedimento concursal para a constituição das referidas reservas de 
recrutamento.

4 — Âmbito do recrutamento — O recrutamento faz-se de entre 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo inde-
terminado previamente estabelecida, nos termos previstos no artigo 6.º, 
n.º 4 da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro.

5 — Modalidade da relação jurídica de emprego a constituir — Con-
trato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

6 — Número de Postos de Trabalho a ocupar — 1 (um)
7 — Local de Trabalho — O local de trabalho situa-se nas instalações 

da Secretaria-Geral do Ministério das Finanças e da Administração 
Pública, sitas na Rua da Alfândega, n.º 5, 1100-016 Lisboa.

8 — Caracterização do posto de trabalho — Funções consultivas, de 
estudo, planeamento, programação, avaliação e aplicação de métodos 
e processos de natureza técnica e ou científica, que fundamentam e 
preparam a decisão. Elaboração, autonomamente ou em grupo, de 
pareceres e projectos, com elevado grau de complexidade, e execução 
de outras actividades comuns, instrumentais e operativas do serviço. 
Funções exercidas com responsabilidade e autonomia técnica, ainda 
que com enquadramento superior qualificado. Representação do serviço 
em assuntos da sua especialidade, tomando opções de índole técnica, 
enquadradas por directivas ou orientações superiores, consubstanciadas 
nas competências previstas no Decreto Regulamentar n.º 20/2007, 
de 29 de Março e na Portaria n.º 345/2007, de 30 de Março, no que 
concerne à Direcção de Serviços de Inovação e Qualidade, designa-
damente:

a) Estudar, propor e coordenar a implementação de medidas de ino-
vação e qualidade, bem como de métricas que permitam o seu controlo 
e gestão;

b) Promover a aplicação de medidas de aperfeiçoamento organiza-
cional e de modernização administrativa, bem como assegurar todos 
os procedimentos incluídos no conceito de qualidade em serviços 
públicos;

c) Elaborar indicadores de chave de actividade e de desempenho;
d) Proceder à avaliação do desempenho institucional da Secretaria-

Geral e colaborar com os serviços do MFAP;
e) Proceder a estudos de adequação das estruturas orgânicas dos 

serviços aos objectivos e missões fixadas e emitir pareceres em ma-
téria de estruturas e modelos organizacionais a adoptar nos termos da 
legislação em vigor;

f) Preparar os planos anuais de actividades da Secretaria-Geral, 
acompanhar a sua execução e elaborar o respectivo relatório de ac-
tividades.

g) Preparar Instrumentos de Recolha de dados de vária índole, adap-
tados à natureza das funções a desenvolver;

h) Dominar a metodologia de medição e gestão de desempenho — Ba-
lanced Scorecard;

i) Conhecer profundamente o SIADAP1 de acordo com a Lei n.º 66-
B/2007, de 28 de Dezembro, bem como as recomendações do CCAS e as 
orientações da DGAEP publicitadas em http://www.ccas.min-financas.
pt/ e http://www.dgaep.gov.pt/;

j) Experiência na elaboração de documentos — domínio das técnicas 
de redacção de relatórios e da gramática de texto — de Planeamento, e 
na gestão e análise de contributos sectoriais;

k) Elaboração de Questionários de Satisfação e respectivo tratamento 
de dados;

l) Domínio das Ferramentas Office 2007;
m) Domínio de ferramentas de análise de acessibilidade a sites;
n) Domínio de gestão de conteúdos internet e intranet;
o) Domínio de Metodologias de Gestão de projectos.

9 — Requisitos de admissão — São requisitos cumulativos de ad-
missão:

p) Ser detentor dos requisitos previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12-
A/2008, de 27 de Fevereiro;

q) Possuir relação jurídica de emprego público, por tempo indeter-
minado, previamente estabelecida, nos termos do n.º 4 do artigo 6.º da 
Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro;

r) Ser detentor de um dos requisitos previstos nas alíneas a) a c) do 
n.º 1 do artigo 52.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro:

s) Estar habilitado com o grau de licenciatura designadamente nas 
áreas de Humanística ou Gestão;

10 — Prazo de verificação dos requisitos — Os candidatos devem 
reunir os requisitos referidos no número anterior até à data limite de 
apresentação da candidatura.

11 — Candidatos não admitidos — Nos termos da alínea l) do 
n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, não 
podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem 
integrados na carreira e categoria de Técnico superior e, não se en-
contrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal desta Secretaria-Geral cujo conteúdo funcional seja 
idêntico ao do posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o 
presente procedimento.

12 — Prazo de apresentação de candidatura — 10 dias úteis, contados 
da data da publicação do presente Aviso no Diário da República.

13 — Forma de apresentação da candidatura — A apresentação das 
candidaturas deverá ser efectuada em suporte de papel e formalizada 
mediante o preenchimento do formulário tipo aprovado pelo despacho 
do Ministro de Estado e das Finanças (Despacho n.º 11321/2009, de 29 
de Abril, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de 
Maio), que será disponibilizado na Secção de Apoio Administrativo e 
de Expediente da Divisão de Gestão e Administração de Pessoal, desta 
Secretaria-Geral, sita na Rua da Alfândega, n.º 5, r/c, em Lisboa, no 
horário de atendimento ao público (das 9.00H às 12.30H e das 14.30H 
às 17.30H), podendo também ser obtido na página electrónica desta 
Secretaria-Geral, no endereço www.sgmf.pt/Institucional/Paginas/Con-
cursos.aspx

13.1 — O formulário, devidamente datado e assinado, deve ser obri-
gatoriamente acompanhado dos seguintes documentos:

a) Fotocópia simples do documento comprovativo das habilitações 
literárias ou outro documento idóneo legalmente reconhecido para o 
efeito;

b) Curriculum profissional detalhado e actualizado, datado e assinado, 
dele devendo constar as habilitações literárias e experiência profissio-
nal, designadamente, as funções que exerce e exerceu, com indicação 
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes, assim 
como a formação profissional detida em matéria relacionada com a área 
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funcional do posto de trabalho, com indicação expressa das entidades 
promotoras, duração e datas;

c) Fotocópia simples dos certificados comprovativos dos factos re-
feridos no curriculum que possam relevar para a apreciação do seu 
mérito;

d) Declaração actualizada (com data reportada ao prazo estabelecido 
para apresentação das candidaturas), emitida pelo serviço de origem 
a que o candidato pertence, da qual conste a identificação da relação 
jurídica de emprego público previamente estabelecida, bem como da 
carreira e categoria de que seja titular, da respectiva posição e nível 
remuneratórios;

e) Declaração emitida pelo serviço de origem a que o candidato 
pertence, relativa às menções quantitativas e qualitativas das ava-
liações de desempenho referentes aos últimos três anos, bem como 
declaração referente ao tempo de serviço prestado na carreira técnico 
superior;

f) Fotocópia simples do Bilhete de Identidade ou do Cartão do Ci-
dadão.

g) Os candidatos que sejam titulares da categoria e se encontrem a 
cumprir ou a executar as competências e actividades caracterizadoras 
do posto de trabalho para cuja ocupação o presente procedimento foi 
publicitado devem ainda entregar declaração actualizada (com data 
reportada ao prazo estabelecido para apresentação das candidaturas), 
emitida pelo serviço de origem com a descrição da actividade que exe-
cutam e o órgão ou serviço onde exercem essas funções.

13.2 — A apresentação de documento falso determina a participação 
à entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar e, ou, 
penal.

14 — Entrega de candidaturas — As candidaturas podem ser entre-
gues pessoalmente no local e horário supra identificado ou enviadas 
para a Secretaria-Geral do Ministério das Finanças e da Administração 
Pública, Rua da Alfândega, n.º 5, 1100-016 Lisboa, por correio sob 
registo e com aviso de recepção, em envelope fechado, com a seguinte 
referência: “Procedimento concursal comum para um posto de trabalho 
na carreira unicategorial de técnico superior — Direcção de Serviços de 
Inovação e Qualidade”, até ao termo do prazo fixado para apresentação 
das candidaturas.

Não serão aceites candidaturas enviadas por correio electrónico.
15 — Métodos de selecção
15.1 — Os candidatos com relação jurídica de emprego público por 

tempo indeterminado a executarem actividades diferentes das carac-
terizadoras do posto de trabalho para cuja ocupação o presente proce-
dimento foi publicitado, realizarão os seguintes métodos de selecção 
obrigatórios:

a) Prova de conhecimentos — destinada a avaliar se, e em que me-
dida, os candidatos dispõem das competências técnicas necessárias ao 
exercício da função;

b) Avaliação psicológica — destinada a avaliar se, e em que medida, 
os candidatos dispõem das restantes competências exigíveis ao exercício 
da função.

E o seguinte método facultativo:
c) Entrevista profissional de selecção — visando avaliar, de forma 

objectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos comporta-
mentais evidenciados, nomeadamente os relacionados com a capacidade 
de comunicação e de relacionamento interpessoal.

15.2 — Os candidatos com relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado que sejam titulares da categoria e se encontrem a 
cumprir ou a executar as competências e actividades caracterizadoras 
do posto de trabalho para cuja ocupação o presente procedimento foi 
publicitado, e os candidatos colocados em situação de mobilidade espe-
cial, que se tenham por último encontrado, a cumprir ou a executar as 
competências e actividades caracterizadoras do posto de trabalho para 
cuja ocupação o presente procedimento foi publicitado, realizarão os 
seguintes métodos de selecção obrigatórios:

a) Avaliação curricular — incidente sobre as funções que os candida-
tos têm desempenhado na categoria e no cumprimento ou execução da 
actividade em causa e o nível de desempenho nelas alcançado;

b) Entrevista de avaliação das competências exigíveis ao exercício 
da função.

E o seguinte método facultativo:
c) Entrevista profissional de selecção — visando avaliar, de forma 

objectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos comporta-
mentais evidenciados, nomeadamente os relacionados com a capacidade 
de comunicação e de relacionamento interpessoal.

15.3 — Os candidatos referidos no número anterior podem afastar, 
mediante declaração escrita no requerimento de candidatura, a utiliza-
ção destes métodos de selecção, optando pelos métodos obrigatórios 
constantes do ponto n.º 15.1 do presente aviso (cf. n.º 2 do artigo 53.º 
da Lei n.º 12-A/2008).

16 — Ponderação e sistema de valoração final dos métodos de se-
lecção

As ponderações a utilizar para cada método de selecção são as se-
guintes:

a) Prova de conhecimentos e avaliação curricular — 50 % e 30 %;
b) Avaliação psicológica e entrevista de avaliação de competên-

cias — 25 % e 45 %;
c) Entrevista profissional de selecção — 25 %.
A valoração final será obtida através da seguinte fórmula:
CF = (PC x 50 %) + (AP x 25 %) + (EPS x 25 %)
ou
CF = (AC x 30 %) + (EAC x 45 %) + (EPS x 25 %)
Em que:
CF — Classificação final
PC — Prova de conhecimentos
AP — Avaliação psicológica
AC — Avaliação curricular
EAC — Entrevista de avaliação de competências
EPS — Entrevista profissional de selecção

17 — Carácter eliminatório — Cada um dos métodos de selecção tem 
carácter eliminatório, sendo excluídos do procedimento os candidatos 
que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos 
de selecção, não lhes sendo, nesse caso, aplicado o método de selecção 
seguinte.

18 — Utilização faseada dos métodos de selecção — Atenta a urgência 
do presente recrutamento, face à necessidade de assegurar que a SG-
MFAP mantenha a capacidade de intervenção e de resposta no âmbito 
das suas competências, o presente procedimento concursal decorrerá 
através da utilização faseada dos métodos de selecção, conforme previsto 
no artigo 8.º da Portaria 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

19 — Sistema de valoração final — A ordenação final dos candidatos 
que completem o procedimento é efectuada de acordo com a escala 
classificativa de 0 (zero) a 20 (vinte) valores, em resultado da aplicação 
da fórmula classificativa indicada no ponto 16.

20 — Critério de desempate — Em situações de igualdade de valora-
ção, serão observados os critérios de ordenação preferencial estipulados 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83-A/2009.

21 — Tipo, forma e duração da prova de conhecimentos — A prova 
de conhecimentos visa avaliar os conhecimentos académicos e pro-
fissionais e as competências técnicas dos candidatos necessárias ao 
exercício das funções descritas no ponto 8 do presente aviso, é de 
realização individual, assumirá a forma oral, revestirá natureza teórica 
e prática incidente sobre conteúdos de natureza genérica e específica 
directamente relacionados com as exigências da função e terá a duração 
máxima de 90 minutos.

22 — Temáticas da prova de conhecimentos
Metodologia de medição e gestão de desempenho — Balanced Sco-

recard;
SIADAP1 de acordo com a Lei n.º 66-B/2007, de 28 de Dezem-

bro, bem como as recomendações do CCAS e as orientações da 
DGAEP;

Inovação e Qualidade/Tecnologias de Informação;

23 — Publicitação — A lista unitária de ordenação final, após homo-
logação, é publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em 
local visível e público das instalações da SGMFAP e disponibilizada 
na sua página electrónica no endereço identificado no ponto 13 do 
presente Aviso.

23.1 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
selecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabetica-
mente, afixada em local visível e público das instalações da SGMFAP 
e disponibilizada na sua página electrónica.

24 — Notificação dos candidatos — As notificações bem como as 
convocatórias aos candidatos para a realização dos métodos de selecção 
são efectuadas por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83-A/2009.

25 — Posicionamento remuneratório — o posicionamento do traba-
lhador recrutado é objecto de negociação com a entidade empregadora 
pública, e terá lugar imediatamente após o termo do procedimento 
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concursal, de acordo com o consagrado no artigo 55.º da Lei n.º 12-
A/2008, de 27 de Fevereiro.

26 — Composição e identificação do júri:
Presidente — Licenciada Virgínia Maria Barbosa da Silva, Directora 

de Serviços;
Primeiro Vogal efectivo — Licenciada, Regina das Neves Lopes, 

Directora de Serviços, a qual substituirá o presidente nas suas ausências 
e impedimentos;

Segundo Vogal efectivo — Licenciado António José Fernandes Ca-
tarino, Técnico Superior;

Primeiro Vogal suplente — Licenciada Maria Jesus Marques Maga-
lhães Ramalho, Directora de Serviços;

Segundo Vogal suplente Licenciada Maria José Farracha Montes 
Salazar Leite, Técnica Superior.

27 — Actas do júri — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º 
da Portaria n.º 83-A/2008, as actas do júri, onde constam os parâme-
tros de avaliação e respectiva ponderação da cada um dos métodos 
de selecção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
final do método, são facultadas aos candidatos, sempre que por estes 
solicitadas.

28 — Direito de participação — No âmbito do exercício do direito 
de participação dos interessados, nos termos consagrados no Código do 
Procedimento Administrativo, os candidatos devem obrigatoriamente 
utilizar o modelo de formulário aprovado por despacho do Ministro 
de Estado e das Finanças (Despacho n.º 11321/2009, de 29 de Abril, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de Maio), 
disponível no endereço electrónico ou local identificado no ponto 13 
do presente aviso.

29 — Prazo de validade — O presente procedimento concursal é 
válido para o preenchimento dos postos de trabalho caracterizados no 
presente Aviso e para os efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da 
Portaria n.º 83-A/2009 de 22 de Janeiro.

30 — Politica de igualdade — Nos termos do Despacho Conjunto 
n.º 373/2000, de 1 de Março, em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º 
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e 
qualquer forma de discriminação.

31 — Publicitação do Aviso — O presente aviso será publicitado nos 
seguintes locais e datas:

a) Na Bolsa de Emprego Público www.bep.gov.pt, no primeiro dia 
útil seguinte ao da publicação no Diário da República;

b) Na página electrónica da SGMFAP www.sgmf.pt/Institucional/
Paginas/Concursos.aspx por extracto, na data da publicação no Diário 
da República;

c) Em jornal de expansão nacional, por extracto, no prazo máximo 
de três dias úteis, contados da data da publicação no Diário da Repú-
blica.

16 de Junho de 2010. — O Secretário-Geral, José António de Men-
donça Canteiro.

203386687 

 Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.º 12520/2010
Por despacho de 2 de Dezembro de 2009 do Director -Geral dos Im-

postos, na sequência da conclusão do período experimental no âmbito 
do concurso interno de ingresso aberto em 18 de Março de 2005, foi 
autorizada, ao abrigo do artigo 17.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro 
e artigo 72.º do Regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas, 
conjugados com os artigos 29.º e 31.º do Decreto -Lei n.º 557/99, de 
17 de Dezembro, a alteração dos contratos de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado na categoria de inspector tributário, 
grau 4, nível 1, com efeitos reportados a 14 de Outubro de 2009, dos 
seguintes trabalhadores, posicionados no escalão 1/índice 535 da tabela 
remuneratória constante do anexo V ao Decreto -Lei n.º 557/99, de 17 
de Dezembro: 

Nome Colocação

Abílio Marcelo Marinho Castro. . . . . . . . . . . . . . . . DF Santarém
Adriano Jorge Simões Ferreira Vilaca . . . . . . . . . . . DF Porto

Nome Colocação

Albertina Conceição Martins Queijo Ferreira  . . . . . DF Lisboa
Albertino Jorge Luís Sebastião  . . . . . . . . . . . . . . . . DF Lisboa
Alexandre Jorge Marques Azevedo Mota  . . . . . . . . DF Setúbal
Alexandre Manuel Cunha Sousa  . . . . . . . . . . . . . . . DF Lisboa
Amilcar António Eusebio Mota . . . . . . . . . . . . . . . . DF Lisboa
Ana Cristina Simão Martins. . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Santarém
Ana Elisabete Barbosa Albuquerque Paiva  . . . . . . . DF Setúbal
Ana Filipa Silva Arieiro Mendes . . . . . . . . . . . . . . . DF Lisboa
Ana Isabel Amorim Moreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Cen-

trais
Ana Isabel Curado Deodato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Cen-

trais
Ana Isabel Pereira Macarrinha. . . . . . . . . . . . . . . . . DF Setúbal
Ana Isabel Santos Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Lisboa
Ana Margarida Valerio Tomás . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Lisboa
Ana Maria Machado Areias Ribeiro Sanches Vieira. DF Lisboa
Ana Maria Pires Jesus  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Lisboa
Ana Maria Ribeiro Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Lisboa
Ana Maria Rocha Almeida. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Braga
Ana Patrícia Soares Pereira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Cen-

trais
Ana Paula Mendes Lopes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Cen-

trais
Ana Paula Pinheiro Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Lisboa
Ana Paula Silva Sousa Medeiros . . . . . . . . . . . . . . . DF Ponta Del-

gada
Ana Sofia Faria Martins Capela. . . . . . . . . . . . . . . . DF Lisboa
Ana Sofia Venda Lira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Cen-

trais
Anabela Faria Lucas Couto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Lisboa
Anabela Rosa Vieira Bicho Condeco. . . . . . . . . . . . DF Setúbal
António Augusto Ferreira Almeida Marques. . . . . . DF Lisboa
António Augusto Ferreira Barros. . . . . . . . . . . . . . . DF Ponta Del-

gada
António Augusto Teles Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Setúbal
António Aurélio Melo Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Lisboa
António João Boto Rico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Setúbal
António João Pereira Santos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Setúbal
António José Areias Miranda. . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Bragança
António José Velez Lérias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Lisboa
António Manuel Afonso Elvas. . . . . . . . . . . . . . . . . DF Setúbal
António Manuel Anastácio Oliveira  . . . . . . . . . . . . DF Lisboa
António Manuel Dias Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Cen-

trais
António Pereira Rodrigues Andrade  . . . . . . . . . . . . DF Lisboa
Arsénio Silva Santos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Ponta Del-

gada
Augusto José Santos Lopes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Portalegre
Aurora Peixoto Marques  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Faro
Beatriz Fernandes Laranjeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Cen-

trais
Bruno Filipe C. Moura Semedo. . . . . . . . . . . . . . . . DF Lisboa
Bruno José Belo Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Lisboa
Camilo Vieira Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Santarém
Carla Casimira Almeida Carvalho. . . . . . . . . . . . . DF Lisboa
Carla Cristina Marques Morgado. . . . . . . . . . . . . . . . DF Lisboa
Carla Isabel Marques Coimbra  . . . . . . . . . . . . . . . . DF Santarém
Carla Sofia Jesus Agante Costa  . . . . . . . . . . . . . . . . DF Lisboa
Carla Sofia Oliveira Alves Santos Lima  . . . . . . . . . Serviços Cen-

trais
Carlos Alberto Silva Cardoso. . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Setúbal
Carlos Duarte Carvalho Magalhães . . . . . . . . . . . . . DF Santarém
Carlos Duarte Travanca  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Cen-

trais
Carlos Jorge Fernandes Oliveira  . . . . . . . . . . . . . . . DF Faro
Carlos Jorge Rodrigues Silva Aragão Valga  . . . . . . DF Lisboa
Carlos José Filipe Canatario  . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Beja
Catarina Dulce Bastos Neves. . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Cen-

trais
Catarina Eleonora Grilo Serralheiro  . . . . . . . . . . . . DF Lisboa




